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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11, § 1º, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar a Bela. MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de
Justiça, com atuação no Núcleo de Apoio à Gestão de Pessoas (NGP) e
atribuições previstas no art. 34 da Resolução PGJ nº 02/2021, a partir
da publicação da presente Portaria até ulterior deliberação.

II – Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
assessoramento, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 012/94 com as alterações posteriores.

III – Dispensar a Promotora de Justiça indicada acima do exercício das
suas demais atribuições a partir de 23/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicada por incorreção (*)

PORTARIA PGJ Nº 202/2023
Recife, 13 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 26, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO as alterações realizadas na composição da Comissão
do Concurso, instituída pela Portaria PGJ nº 2.647/2021, por força das
Portarias PGJ nº 727/2022, nº 763/2022, nº 1.408/2022 e nº 2.874/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar e consolidar a composição da Comissão do Concurso para
provimento de cargos de Promotor de Justiça e de Promotor de Justiça
Substituto de 1ª Entrância, constituída pela Portaria PGJ nº 2.647/2021,
publicada no Diário Oficial do MPPE em 13/10/2021, nos termos a
seguir:

Dr. SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Procurador de Justiça -
Presidente da Comissão do Concurso;

Dra. ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE, Promotora de
Justiça - Suplente da Presidência da Comissão do Concurso;

PORTARIA PGJ Nº 203/2023
Recife, 13 de janeiro de 2023

Dr. EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA, Promotor de Justiça -
Secretário da Comissão do Concurso;

Dra. SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, Procuradora de
Justiça - Integrante indicada pelo CSMP;

Dr .  WALDEMIR  TAVARES DE  ALBUQUERQUE F ILHO,
Desemba rgado r  -  Rep resen tan te  T i t u l a r  do  TJPE ;

Dr. FRANCISCO EDUARDO GONÇALVES SERTÓRIO CANTO,
Desembargador, Representante do TJPE na qualidade de suplente;

Dr. VAMARIO SOARES WANDERLEY DE SOUZA BREDERODES,
Advogado - Representante da OAB Pernambuco;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicada por incorreção (*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar, a pedido, o Bel. EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO, 27º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância,
do exercício da função de Assessor Técnico da Procuradoria-Geral de
Justiça, atribuído pela Portaria PGJ nº 2.295/2021, e da presidência do
Comitê de Segurança Institucional do Ministério Público de Pernambuco
– CSI/MPPE, atribuída pela Portaria PGJ nº 929/2021, devendo
reassumir o exercício do cargo de sua titularidade, a partir de
16/01/2023.

II – Suprimir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função
de assessoramento, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 012/94.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 208/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 209/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 169/2023, publicada no
DOE do dia 13/01/2023;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS MACEDO
FILHO, Coordenador do CAO Criminal, do exercício da função de
Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa Social e
Controle Externo da Atividade Policial (CAO Defesa Social e Controle
Externo), atribuído pela Portaria PGJ nº 076/2023, a partir do dia
16/01/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 173/2023, publicada no
Diário Oficial de 13/01/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível, em observância à sequência dos
habilitados ao edital de convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de janeiro do corrente ano, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA, 29ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, do exercício
pleno no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância,
atribuído pela Portaria PGJ nº 3.006/2022, a partir de 16/01/2023, em
razão da reassunção da Bela. Zulene Santana de Lima Noberto.

II - Suprimir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 210/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 173/2023, publicada no
Diário Oficial de 13/01/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível, em observância à sequência

PORTARIA PGJ Nº 211/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

dos habilitados ao edital de convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de janeiro do corrente ano, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA, 29ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 19º Procurador de Justiça Cível, de 2ª
Instância, no período de 16/01/2023 a 01/02/2023, em razão das férias
da Bela. Alda Virgínia de Moura, dispensando-a do exercício do cargo
de sua titularidade.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade no período de 16/01/2023 a
01/02/2023.

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO, 15º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância,
do exercício simultâneo no cargo de 27º Promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, atribuído pela Portaria PGJ nº 822/2022, a
partir de 16/01/2023, em razão da reassunção do Titular.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 212/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, “i”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10, § 1º, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO, 8º Promotor de
Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício pleno no
cargo de 18º Promotor de Justiça de Defesa

PORTARIA PGJ Nº 213/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, a partir de 02/02/2023 até
ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a vacância do cargo de Promotor de Justiça de Rio
Formoso nos termos da Portaria PGJ nº 062/2023, publicada no Diário
Oficial de 05/01/2023;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO, Promotora de
Justiça de Tamandaré, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Rio Formoso, de 1ª Entrância, a partir
de 01/02/2023 até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 214/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 062/2023, publicada no
Diário Oficial de 05/01/2023;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO, Promotora
de Justiça de São José da Coroa Grande, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Sirinhaém, de
1ª Entrância, a partir de 01/02/2023 até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 215/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 216/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 073/2023, publicada no
Diário Oficial de 05/01/2023;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA, Promotor de
Justiça de Amaraji, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Primavera, de 1ª Entrância, a partir de
01/02/2023 até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Bel. IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE, 2º Promotor
de Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, do exercício simultâneo no cargo
de Promotor de Justiça de Amaraji, de 1ª Entrância, atribuído pela
Portaria PGJ nº 2.582/2022, a partir de 01/02/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 217/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 089/2023, por meio da qual
foram designados Membros para atuação nas audiências da Vara de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Olinda, junto ao
cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, em razão da licença
paternidade do Titular;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Alterar o teor da Portaria PGJ nº 089/2023, publicada no Diário Oficial
de 06/01/2023, nos termos indicados abaixo:

Onde se lê:

Data das audiências: 13/01/2023
Membro designado: LEANDRO GUEDES MATOS

Leia-se:

PORTARIA PGJ Nº 218/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Data das audiências: 13/01/2023
Membros designados: JOSÉ DA COSTA SOARES E ANA MARIA
SAMPAIO BARROS DE CARVALHO

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO  a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO, 6º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 23/01/2023 a 31/01/2023, em razão das
compensações de plantão da Bela. Camila Amaral de Melo Teixeira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 219/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS Nº 013/2023 - PGJ/CG

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 447871/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 12, 13,
16 e 17/01/2023, nos termos dos art. 3º e 6º da Instrução Normativa Nº
03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 447864/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 23 e
24/02/2023, nos termos dos art. 3º e 6º da Instrução Normativa Nº
03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 447829/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa

DESPACHOS PGJ/CG Nº 013/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o
período alterado seja gozado no mês de abril/2023. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 447832/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de agosto/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447656/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO
DE MENEZES
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de janeiro/2012, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 16/01/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447813/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447784/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447782/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447785/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447794/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447805/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447404/2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: 1. Autorizo excepcionalmente a compensação de plantão
para o dia 06/01/2023, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa Nº
03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 447571/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: LUCIO CARLOS MALTA CABRAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447642/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: IGOR DE OLIVEIRA PACHECO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro/2023. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 447638/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 13/01/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: Providenciada a publicação da Portaria POR-PGJ nº
156/2023, de 12/01/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 16 de janeiro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 447728/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/01/2023
Nome do Requerente: MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 16 de janeiro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça

DESPACHOS PGJ/CG Nº 014/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA – Corregedor-Geral -, Dr.
RENATO DA SILVA FILHO (Substituindo Dr. JOSÉ LOPES DE
OLIVEIRA FILHO), Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr.
RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS,
Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, Dr. RICARDO VAN DER
LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO e a Presidente da Associação
do Ministério Público – AMPPE, a realização da 01ª Sessão
Extraordinária/2023, que ocorrerá de forma presencial, conforme
Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 007/2022, no dia  18/01/2023, quarta-
feira, às 14h, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do
Imperador D. Pedro II, nº. 511 – térreo – Edifício Procuradora de Justiça
Helena Caúla Reis, bairro Santo Antônio, nesta cidade, tendo a seguinte
pauta, em anexo:

Pauta da 01ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada presencialmente, no dia 18/01/2023, às 14h:

I – Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE;
III – Aprovação da Ata da 1ª Sessão Ordinária/2023;
IV – Processos apreciados nas 1ª e 2ª Sessões Virtuais/2023;
V – Informações constantes da pauta:
VI – Julgamento do Processo Julgamento do Processo SIM
02053.002.048/2020 – Relator: Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE
VASCONCELLOS COELHO.
VII – Julgamento do Processo SIM 01721.000.051/2021 – Relatora: Dra.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS;
VIII – Julgamento do Processo Auto 2018/428965, Doc. 10508114 –
Relatora: Dra. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS;
IX – Julgamento do Processo Auto 2017/2761762 – Relatora: Dra.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS;
X – Julgamento do Processo SIM 02061.001.856/2021 – Relatora: Dra.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS;
XI – Julgamento do Processo AUTO: 2018/192508, Doc. 10374701 –
Relatora: Dra. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS;
XII – Julgamento do Processo SIM IC 02061.000.170/20212021 –
Relator: Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA;
XIII – Julgamento do Processo SIM 02007.000.313/2021 – Relator: Dr.
MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA;
XIV – Julgamento do Processo SIM 02263.000.031/2021 – Relator: Dr.
MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA;
XV – Julgamento do Processo SIM 1781.000.030/2022 – Relator: Dr.
MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA;
XVI – Julgamento do Processo SIM 01788.000.016/2020 – Relator: Dr.
CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO;
XVII – Julgamento do Processo Auto 2019/257261 – Relator: Dr.
CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO;
XVIII – Julgamento do Processo SIM 01972.000.163/2021 – Relatora:
Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
XIX – Julgamento do Processo SIM 02053.000.502/2021 – Relatora:
Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
XX – Julgamento do Processo Auto 2013/1190803, Doc. 3003610–
Relatora: Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
XXI – Julgamento do Processo SIM 01720.000.062/2020– Relatora: Dra.
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
XXII – Julgamento do Processo SIM 02207.000.064/2022 – Relatora:
Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;

AVISO CSMP Nº 06/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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XXIII – Julgamento do Processo SIM 01998.001.201/2021 – Relatora:
Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
XXIV – Julgamento do Processo SIM 01923.000.248/2021 – Relatora:
Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
XXV – Julgamento do Processo SIM 01884.000.466/2021 – Relatora:
Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;

Recife, 16 de janeiro de 2023.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 057/2023 de
16/01/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 060/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando, ainda, a solicitação constante no processo SEI nº
19.20.1290.0030472/2022-90;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 061/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

I – Lotar a servidora FLORY BARBALHO FERREIRA, Analista
Ministerial, matrícula nº 189.565-6, na Coordenação da Central de
Inquéritos da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  16 de janeiro de 2023

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 89
Assunto: Mapa Mensal
Data do Despacho: 13/01/23
Interessado(a): Procuradoria de Justiça Criminal
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para ciência e acompanhamento.

Protocolo Interno: 90
Assunto: Solicitação de Informações nº 001/2023
Data do Despacho: 13/01/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 91
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): José Elias Dubard de Moura Rocha
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 92
Assunto: Procedimento Administrativo nº 123/2022
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 93
Assunto: Solicitação de Informações nº 004/2003
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 94
Assunto: Solicitação de Informações nº 004/2003
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Requerimento de Providências
Data do Despacho: 13/01/23
Interessado(a): Adriana Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para análise e providências.

Protocolo: (...)
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): Filipe Venâncio Côrtes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

DESPACHO CG Nº 011/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 128/2022
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 167/2022
Data do Despacho: 16/01/23
Interessado(a): 21ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01600.000.011/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de
2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus
membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022,
de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no
uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01600.000.011/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

referida atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de
janeiro de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário
Oficial de 03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO
SOARES CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da
Saúde, para as funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Quipapá, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à
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disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Quipapá que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Quipapá, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01619.000.030/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ e
do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da
Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por
seus membros integrantes, designados

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01619.000.030/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada
no DOE de 01 de junho de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das
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Mulheres, publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por
objetivo ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Tamandaré, como
parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em
especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Tamandaré que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Tamandaré, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01586.000.003/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
(Termo: Município de Jaqueira) e do Grupo de Atuação Conjunta
Especializada (GACE) da Área da Saúde, instituído por meio da
PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de 2022, publicada no
DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus membros integrantes,
designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no uso de suas
atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE
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Recife, 10 de janeiro de 2023
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HOLANDA, Promotora de Justiça de Nazaré da Mata, todos de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no GACE instituído pela Portaria
PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa da Saúde, com atuação
vinculada ao plano de trabalho apresentado e em conjunto ou
separadamente com os titulares das promotorias de Justiça envolvidas,
que deverão expressamente aquiescer à referida atuação, a partir de 01
de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro de 2023, conforme
Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de 03 de janeiro de
2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO,
Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as funções de
Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na

Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Jaqueira, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Maraial/Jaqueira, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01600.000.012/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
(Termo: Município de São Benedito do Sul) e do Grupo de Atuação
Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde, instituído por meio
da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de 2022, publicada
no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus membros
integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de
maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no uso de
suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global

para a Saúde das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-
2030, que tem como parte de suas ações assegurar a cobertura de
saúde para atenção integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e
abordar todas as causas de mortalidade materna, morbidades
reprodutivas e maternas e deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município da São Benedito do Sul,
como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal,
em especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO SUL que,
diante do quanto evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo,
REGULARIZE a Oferta de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico
Obstetra no Município, adotando as medidas
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necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de assegurar às
munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional e garantir a
integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões diretas nos
índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Quipapá/São Benedito do Sul, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
Procedimento nº 02303.000.024/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE
PALMARES e do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da
Área da Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022,
de 17 de maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem
como por seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ
Nº 1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de
junho de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02303.000.024/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



13Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 17 de janeiro de 2023

a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Palmares, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Palmares que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Palmares, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01586.000.002/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de
2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus
membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022,
de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no
uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema
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Único de Saúde (SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de
cuidados que visa a assegurar à mulher o direito ao planejamento
reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério,
bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e
ao desenvolvimento saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Maraial, como parte do
Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01

de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Maraial que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Maraial, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DE MARIA
Procedimento nº 01538.000.008/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DE
MARIA e do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área
da Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022, de 17
de maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como
por seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº
1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho
de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da
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lei Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-

natal, incluindo a ampliação do quadro de recursos humanos nessa
assistência, com a atuação das enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Belém de Maria, como
parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em
especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Belém de Maria que, diante do
quanto evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a
Oferta de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico Obstetra no
Município, adotando as medidas necessárias para o seu fiel
cumprimento, a fim de assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde
no período gestacional e garantir a integralidade do cuidado pré-natal,
com repercussões diretas nos índices de mortalidade materna e infantil
do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.
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Belém de Maria, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS GATOS
Procedimento nº 01581.000.010/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS
GATOS e do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da
Área da Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022,
de 17 de maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem
como por seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ
Nº 1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de
junho de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o
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funcionamento político institucional do SUS, a fim de assegurar ao
usuário o conjunto de ações e serviços de que necessita com
efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Lagoa dos Gatos,
como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal,
em especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;
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CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Lagoa dos Gatos que, diante do
quanto evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a
Oferta de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico Obstetra no
Município, adotando as medidas necessárias para o seu fiel
cumprimento, a fim de assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde
no período gestacional e garantir a integralidade do cuidado pré-natal,
com repercussões diretas nos índices de mortalidade materna e infantil
do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Lagoa dos Gatos, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESCADA
Procedimento nº 02331.000.011/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESCADA e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de
2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus
membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022,
de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no
uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde,
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buscando melhorar a assistência ao pré-natal, com foco na garantia do
acesso das gestantes aos exames de rotina, bem como da redução do
tempo de retorno dos resultados, conforme plano de trabalho constante
do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a
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população de determinado território, mediante a articulação dos distintos
pontos de atenção à saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e
da governança da rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Escada, como parte do
Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Escada que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Escada, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01612.000.008/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA
COROA GRANDE e do Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE) da Área da Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº
1.330/2022, de 17 de maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio
de 2022, bem como por seus membros integrantes, designados pela
PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no
DOE de 01 de junho de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;
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CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de São José da Coroa
Grande, como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-
Natal, em especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o

objeto da presente atuação ministerial, sendo elaborada planilha e
apresentado Relatório de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as
deficiências na oferta dos exames preconizados e da disponibilização de
médico obstetra em cada município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE São José da Coroa Grande que,
diante do quanto evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo,
REGULARIZE a Oferta de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico
Obstetra no Município, adotando as medidas necessárias para o seu fiel
cumprimento, a fim de assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde
no período gestacional e garantir a integralidade do cuidado pré-natal,
com repercussões diretas nos índices de mortalidade materna e infantil
do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

São José da Coroa Grande, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRIMAVERA
Procedimento nº 01599.000.014/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRIMAVERA e
do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da
Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por
seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº
1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho
de 2022, no uso de suas atribuições:
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CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias

assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Primavera, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Primavera que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem
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sobre o acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Primavera, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO
Procedimento nº 02245.000.013/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de
2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus
membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022,
de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no
uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em
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conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de Justiça
envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida atuação, a
partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro de 2023,
conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de 03 de
janeiro de 2023, sendo designado o Bel.  ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Ribeirão, como
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parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em
especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Ribeirão que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Ribeirão, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS
Procedimento nº 01760.000.011/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS e
do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da
Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022,

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01760.000.011/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

de 17 de maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem
como por seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ
Nº 1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de
junho de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;
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CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Barreiros, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Barreiros que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Barreiros, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI
Procedimento nº 01536.000.050/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de
2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus
membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022,
de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no
uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão,
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MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa
da Cidadania de Olinda, e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA,
Promotora de Justiça de Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no GACE instituído pela Portaria PGJ nº
1.330/2022, junto ao CAO Defesa da Saúde, com atuação vinculada ao
plano de trabalho apresentado e em conjunto ou separadamente com os
titulares das promotorias de Justiça envolvidas, que deverão
expressamente aquiescer à referida atuação, a partir de 01 de junho de
2022, prorrogado até 31 de janeiro de 2023, conforme Portaria PGJ
002/2023, publicada no Diário Oficial de 03 de janeiro de 2023, sendo
designado o Bel. ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO, Coordenador
do CAO Defesa da Saúde, para as funções de Coordenação do GACE
em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial

Especializada contribuindo para a qualificação da atenção à saúde da
mulher no ciclo da gestação, parto e puerpério na Rede de Atenção
Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Amaraji, como parte do
Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Amaraji que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Amaraji, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOAQUIM NABUCO
Procedimento nº 01575.000.013/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
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RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOAQUIM
NABUCO e do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da
Área da Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330 /2022,
de 17 de maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem
como por seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ
Nº 1.446/2022, de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de
junho de 2022, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio de
2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global

para a Saúde das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-
2030, que tem como parte de suas ações assegurar a cobertura de
saúde para atenção integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e
abordar todas as causas de mortalidade materna, morbidades
reprodutivas e maternas e deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Joaquim Nabuco,
como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal,
em especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Joaquim Nabuco que, diante do
quanto evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a
Oferta de Exames de Rotina no Pré-Natal e de Médico Obstetra no
Município, adotando as medidas
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necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de assegurar às
munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional e garantir a
integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões diretas nos
índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Joaquim Nabuco, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02224.000.003/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de maio de
2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, bem como por seus
membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022,
de 31 de maio de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, no
uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 1.330/2022, de 17 de
maio de 2022, publicada no DOE de 18 de maio de 2022, que instituiu
junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da Saúde,
o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins de
intensificar a ação dos promotores de justiça que atuam nos municípios
da III e V Regiões de Saúde, buscando melhorar a assistência ao pré-
natal, com foco na garantia do acesso das gestantes aos exames de
rotina, bem como da redução do tempo de retorno dos resultados,
conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida Portaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.446/2022, de 31 de maio
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de 2022, publicada no DOE de 01 de junho de 2022, por meio da qual o
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022
designou os Membros JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, MAÍSA SILVA MELO DE
OLIVEIRA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda,
e MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora de Justiça de
Nazaré da Mata, todos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 1.330/2022, junto ao CAO Defesa
da Saúde, com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e
em conjunto ou separadamente com os titulares das promotorias de
Justiça envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida
atuação, a partir de 01 de junho de 2022, prorrogado até 31 de janeiro
de 2023, conforme Portaria PGJ 002/2023, publicada no Diário Oficial de
03 de janeiro de 2023, sendo designado o Bel. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, Coordenador do CAO Defesa da Saúde, para as
funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o
direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 17 de janeiro de 2023

a 12 ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Catende, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, foram requisitadas informações
do Município quanto aos itens que compõem o objeto da presente
atuação ministerial, sendo elaborada planilha e apresentado Relatório
de Estudo Técnico, em anexo, que aponta as deficiências na oferta dos
exames preconizados e da disponibilização de médico obstetra em cada
município participante;

CONSIDERANDO que em audiência extrajudicial realizada em 06 de
dezembro de 2022, os municípios participantes se comprometeram a
apresentar, junto à GERES respectiva, cronograma de ações de
adequação para regularizar a oferta dos exames do pré-natal e a
disponibilização de médico obstetra, o que restou dificultado em face
das mudanças havidas na transição da gestão estadual ocorrida a partir
de 01 de janeiro de 2023;

RESOLVE

RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE Catende que, diante do quanto
evidenciado no Relatório do Estudo, em anexo, REGULARIZE a Oferta
de Exames de Rotina no Pré Natal e de Médico Obstetra no Município,
adotando as medidas necessárias para o seu fiel cumprimento, a fim de
assegurar às munícipes o pleno acesso à saúde no período gestacional
e garantir a integralidade do cuidado pré-natal, com repercussões
diretas nos índices de mortalidade materna e infantil do Município;

Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINA:

a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 05 (cinco) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;

b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;

c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Cumpra-se.

Catende, 10 de janeiro de 2023.

Maísa Silva Melo de Oliveira
Promotora de Justiça – Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.037/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01923.000.037/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº. 03/2019, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Denuncia em desfavor de vizinho por falta de cuidados com
animais INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público - CSMP e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP.

Ademais, considerando que, até o presente momento não houve
resposta por parte da Delegacia de Polícia de Rio Doce aos expedientes
oriundos dessa Promotoria de Justiça, DETERMINO a reiteração do
expediente ainda pendente de resposta à Delegacia da 26ª
Circunscrição - Rio Doce, se necessário por mais duas vezes, fixando-
se prazo original de cumprimento.

Cumpra-se.

Olinda, 15 de janeiro de 2023.

Belize Camara Correia,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01923.000.037/2022
Recife, 15 de janeiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.466/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01923.000.466/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº. 03/2019, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Outdoors irregulares instalados no perímetro do Sítio Histórico
de Olinda

PORTARIA Nº Procedimento nº 01923.000.466/2021
Recife, 15 de janeiro de 2023
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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COORREGEDOR-GERAL
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SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
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Flávio Henrique Souza dos Santos
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INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público - CSMP e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP.

Ademais, considerando que, até o presente momento não houve
resposta por parte da Secretaria de Patrimônio, Cultura e Turismo de
Olinda – SEPACTUR aos expedientes oriundos dessa Promotoria de
Justiça que requisitavam a realização de vistoria na área do Sítio
Histórico de Olinda, com a elaboração de relatório circunstanciado,
informando acerca da existência de outdoors localizados irregularmente
na área, de acordo com o disposto no art. 69 da Lei nº. 4849/92 e, em
caso positivo, acerca da adoção das providências necessárias à sua
remoção,

DETERMINO:

a) a reiteração do expediente ainda pendente de resposta à
SEPACTUR, se necessário por mais duas vezes, fixando-se prazo
original de cumprimento;

b) a expedição de ofício ao IPHAN-Olinda, para os mesmos fins,
fixando-se mesmo prazo de cumprimento.

c) a expedição de ofício ao Conselho de Preservação do Sítio Histórico
solicitando informações sobre os fatos denunciados, fixando-se mesmo
prazo para cumprimento.

Cumpra-se.

Olinda, 15 de janeiro de 2023.

Belize Camara Correia,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.008/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01871.000.008/2022

OBJETO: Analisar possíveis irregularidades no pregão eletrônico
004/2021, do CONIAPE MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 595941

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº
12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e art. 8.°, §1.°, da
Lei n.° 7.347/85 e ainda,

CONSIDERANDO a existência da Notícia de Fato 01871.000.008/2022,
que analisa a denúncia encaminhada pela empresa Formatti Tecnologia
Ltda acerca de irregularidades em Pregão Eletrônico realizado pelo
Consórcio Público Intermunicipal do Agreste Pernambucano e Fronteiras
- Coniape;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01871.000.008/2022
Recife, 16 de janeiro de 2023

CONSIDERANDO que o Pregão tem por objeto o registro de preços
para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de
equipamentos de TIC, destinados à manutenção das atividades das
Secretarias Municipais de Educação;

CONSIDERANDO que a denúncia aponta diversas irregularidades, tais
como: as especificações técnicas do objeto licitado restringem o número
de fornecedores; lote único para fornecimento de produtos com
especificações técnicas e naturezas distintas,  ao invés de separar o
objeto da licitação em itens; os conjuntos de robótica estariam
direcionados para uma única empresa denominada PETE ROBÓTICA;

CONSIDERANDO a expedição do Ofício 181/2022, ainda em prazo para
apresentação da resposta;

CONSIDERANDO a necessidade de se obter mais esclarecimentos
sobre este fato;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127 da Constituição
da República;

CONSIDERANDO  que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patr imônio públ ico e social,  da moral idade e da ef iciência
administrativas, e que, ainda, é assegurado, pela Constituição Federal,
autonomia funcional e administrativa, podendo propor ao Poder
Legislativo a criação e extinção de seus cargos, nos termos do artigo
127, §2º;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a instauração de
Inquérito Civil e a promoção de Ação Civil Pública para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem;

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 32, da Resolução
003/2019, do CSMP, determina que, vencido o prazo do Procedimento
Preparatório, o membro do Ministério Público promoverá o seu
arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o converterá em
inquérito civil;

CONSIDERANDO  que já se expirou o prazo de duração do presente
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;

CONSIDERANDO que o art. 16, da Resolução n° 003/2019, do CSMP,
estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante portaria
numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente
autuada e registrada no sistema informatizado de controle.

RESOLVE:

CONVERTER  o presente Procedimento Preparatório - PP
01871.000.030/2020 em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar os
fatos noticiados a esta Promotoria de Justiça, visando à adoção das
medidas legais cabíveis, conforme seja o caso, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei 7.347/85, determinando desde logo o que se segue:

1) NOMEAR o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO, como secretário
escrevente, nos termos do art. 16, V, da RES-CSMP nº 003/2019, com
as seguintes providências:

a) AUTUAR e REGISTRAR as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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b) Cumpra-se o despacho em separado;

c) remeta-se cópia desta portaria, em meio magnético, ao
CAOP/Patrimônio Público, bem como ao Excelentíssimo Secretário
Geral do MPPE, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, e,
ainda, seja enviada cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral do
Ministério Público, nos termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP
003/2019.

Publique-se. Cumpra-se.

Caruaru, 16 de janeiro de 2023.

Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.343/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01871.000.343/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da    2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de
Caruaru, com atuação na Curadoria de Defesa do Patrimônio Público,
no uso das atribuições constitucionais e legais, lastreado nas
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal, art. 4º, inciso IV, alínea “b” e VI, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, art. 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº
8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, de 24.07.85, e ainda:

CONSIDERANDO a denúncia anônima encaminhada por meio do
sistema Audívia, segundo a qual a empresa Mobile Trading
Empreendimentos Eireli (CNPJ: 24.899.764/0001-29) teria vencido o
Pregão Eletrônico 0049/2021, da Secretaria Municipal de Educação de
Caruaru, de forma fraudulenta;

CONSIDERANDO a existência de sérios indícios de ausência de
capacidade operacional da investigada;

CONSIDERANDO o elevado valor do contrato firmado, R$ 2.049.975,84
(dois milhões, quarenta e nove mil, novecentos e setenta e cinco reais e
oitenta e quatro centavos) destinado a locação de veículos para
transporte de meranda escolar em Caruaru;

CONSIDERANDO a ausência de envio da execução orçamentária do
referido contrato

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a instauração do
Inquérito Civil e a propositura da Ação Civil Pública para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

RESOLVO instaurar Inquérito Civil para apurar os fatos trazidos a esta
promotoria nos termos do art. 1º, VIII, da Lei 7.347/85;

Requisite-se a execução orçamentária objeto do presente.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01871.000.343/2021
Recife, 16 de janeiro de 2023

Caruaru, 16 de janeiro de 2023.

Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ
Procedimento nº 01704.000.178/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01704.000.178/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Suposta prática de invasão de imóvel de propriedade do
município localizado na Av. Jurandir de Brito.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que dentre os direitos difusos, encontra-se a
probidade administrativa;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência administrativa,
nos termos dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição da
República; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei n.º 8.625/93; e artigo
46, inciso VI, “b”, da Lei Complementar Estadual n.º 25/96;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública da legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a
eficiência;

CONSIDERANDO chegou ao conhecimento do Ministério Público, por
meio de denúncia realizada na Ouvidoria do MPPE, acerca de suposta
prática de invasão de imóvel de propriedade da municipalidade;

CONSIDERANDO que em reunião realizada no dia 19/04/2022 com a
Procuradora-Geral do Município, foi informado ao Ministério Público a
realização de estudo pela Secretaria Municipal de Obras para
identificação das possíveis obras irregulares executadas no local em
comento;

CONSIDERANDO o decurso de prazo razoáve l  desde o
encaminhamento do Ofício PGM nº 45/2022, no qual o município
informou estar realizando diligências para identificar a propriedade do
imóvel;

CONSIDERANDO a necessidade de identificação da real propriedade
do terreno em comento;

RESOLVE:

Com fundamento no art. 15, I, da Resolução nº 003/2019 do CSMP,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL para efeito de apurar em
toda sua extensão os fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça para,
ao final, adotar a medida administrativa ou judicial adequada ao caso,
determinando as
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seguintes diligências:

    1. Oficie-se o Município de Sanharó requisitando, no prazo de 10
(dez) dias informações acerca da real propriedade do imóvel situado a
Av. Jurandir de Brito (antigo Colégio Velho);

    2. Seja encaminhada cópia da presente portaria de instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Sanharó, 16 de janeiro de 2023.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.041/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01871.000.041/2022

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

OBJETO: Irregularidade desapropriação do imóvel localizado na Rua
Erasmo Braga, 77, Bairro Nossa Senhora das Dores – PP
01871.000.041/2022.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça em exercício na 2ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Comarca de Caruaru, com atuação na
Curadoria de Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições
constitucionais e legais, lastreado nas disposições contidas no art. 127,
caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso IV, alínea
“b” e VI, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, art. 25, inciso IV,
alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, de
24.07.85, e ainda:

CONSIDERANDO a informação constante do site Toma Conta, do
Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco, acerca de empenho realizado em
15/12/2021 pela Prefeitura Municipal de Caruaru destinado à
desapropriação de um imóvel localizado na Rua Erasmo Braga, 77,
Bairro Nossa Senhora das Dores, para funcionamento de uma escola
municipal, no valor de R$ 4.675.213,73 (quatro milhões, seiscentos e
setenta e cinco mil, duzentos e treze reais e setenta e treze centavos);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência administrativa,
na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37, caput, da Constituição
Federal);

CONSIDERANDO a possibilidade de dano ao erário, em razão do
elevado empenho;

CONSIDERANDO que o parecer técnico de avaliação imobiliária se
mostra insuficiente, haja vista as especificações da NBR 14653-2;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01871.000.041/2022
Recife, 16 de janeiro de 2023

CONSIDERANDO que a NBR 14653-2 atribui privativamente as
profissões com registro no CREA as avaliações de bens imóveis para
identificar o valor do bem, de seus custos; e que esta poderá ser feita
pelo Método Comparativo de Dados de Mercado que para o imóvel em
apreço tal pesquisa se deu com apenas três imóveis de terrenos com
proporção 6 vezes menor que o desapropriado, enquanto a norma exige
pelo menos 6 amostras.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127 da Constituição
da República;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública para a anulação ou declaração de
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade
administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de duração do
Procedimento Preparatório n° 01843.000.024/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;

RESOLVO:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, com o objetivo de apurar os fatos noticiados a esta Promotoria de
Justiça, visando à adoção das medidas legais cabíveis, conforme seja o
caso, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei 7.347/85, determinando desde
logo o que se segue:

a) NOMEAR o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO, como secretário
escrevente, nos termos do art. 16, V, da RES-CSMP nº 003/2019, com
as seguintes providências:b) OFICIE-SE a Gerência Ministerial de
Arquitetura e Engenharia deste   órgão a fim de emitir parecer técnico do
imóvel nº 506292 (cadastro imobiliário);   c) remeta-se cópia desta
Portaria, em meio magnético, ao CAOP/Patrimônio Público, bem como
ao Excelentíssimo Secretário Geral do MPPE, para fins de publicação
no Diário Oficial, e, ainda, seja enviada cópia da presente Portaria ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Excelentíssimo Senhor
Corregedor Geral do Ministério Público, nos termos do artigo 16, § 2º, da
Resolução CSMP 003/2019.

Com as respostas, concluso.

Publique-se.

Cumpra-se.

Caruaru/PE, 16 de janeiro de 2023.

MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES
Promotor de Justiça

Sitna Silva de Souza
Estagiário de Direito
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02140.000.164/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: A usuária denunciou o CEREST (Centro de Referência em
Saúde do Trabalhador) por não ter médico para atender os
trabalhadores e faz um ano que está sem médico, pois só tem médico
para atender a demanda de trabalhadores com carteira assinada e
servidor publico. A única informação que recebeu é que foi feito o
pedido, mas até o momento está sem previsão médica.

INVESTIGADO: rede municipal

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

AGUARDE-SE OFÍCIO AO EXPEDIDO.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de janeiro de 2023.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.103/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.103/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a regularização da estrutura higiênico-sanitáriano
da Escola Municipal Paulo VI

CONSIDERANDO que, ao realizar vistoria na Escola Municipal Paulo VI
em 30.11.2021, a Vigilância Sanitária do Distrito Sanitário II (VISA-DS II)
verificou uma série de irregularidades de ordem higiênico-sanitária na
unidade de ensino;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.103/2023
Recife, 6 de janeiro de 2023

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Secretaria Municipal
de Educação demonstrou que sanou algumas das irregularidades
supracitadas, restando a) área ao lado da sala 06 necessitando
capinação; b) presença de entulhos (materiais e equipamentos em
desuso); c) cozinha: teto necessitando reparo, cerâmica danificada no
balcão e na parede da pia, ventiladores com sujidade, pertences
pessoais sendo guardados na despensa; d) depósito de material de
limpeza (DML): ausência de tanque para lavagem de materiais de
limpeza (vide NT 40/2022-RPA 2);

CONSIDERANDO  ainda o teor da NT 247/2022-RPA 2, no sentido de
que a referida unidade educacional será contemplada pelo Programa
Escola No Grau e que a sua requalificação estava com previsão de
término para novembro/2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso V, que "Art. 71.
Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com: ... V - obras de infra estrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regularização da estrutura higiênico-
sanitáriano da Escola Municipal Paulo VI";

2) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
apresente informações atualizadas acerca de eventual conclusão do
serviço de requalificação da EM Paulo VI, notadamente acerca das
seguintes irregularidades: a) área ao lado da sala 06 necessitando
capinação; b) presença de entulhos (materiais e equipamentos em
desuso); c) cozinha: teto necessitando reparo, cerâmica danificada no
balcão e na parede da pia, ventiladores com sujidade, pertences
pessoais sendo guardados na despensa; d) depósito de material de
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limpeza (DML): ausência de tanque para lavagem de materiais de
limpeza;

3) Decorrido o prazo supra, com ou sem resposta, à conclusão;

4) Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

5) Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 06 de janeiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.102/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.102/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a regularização da estrutura higiênico-sanitária
da Escola Municipal Engenheiro Ednaldo Miranda

CONSIDERANDO que, ao realizar vistoria na Escola Municipal São
João Batista em 10/02/2022, a Vigilância Sanitária do Distrito Sanitário II
(VISA-DS II) verificou uma série de irregularidades de ordem higiênico-
sanitária na unidade de ensino;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Secretaria Municipal
de Educação informou que as seguintes irregularidades seriam sanadas
até o final de junho /2022: a) o revestimento de cerâmica danificado,
fiação elétrica desprotegida da cozinha; b) bancada das pias e tampas
dos ralos dos sanitários necessitando de reparo; c) instalações elétricas
desprotegidas (NT 152/2022-RPA 2);

CONSIDERANDO, ainda, que a NT 342/2022-RPA 2 relatou que a
Equipe de Arquitetura elaborou projeto de adequação das privadas, uma
vez que essas se encontravam em um mesmo espaço, sem privacidade,
o qual será executado em janeiro /2023;

CONSIDERANDO que a SEDUC Recife se quedou silente acerca das
seguintes irregularidades constatadas no Relatório de Inspeção da
VISA-DS II: a) cozinha: armários necessitando manutenção, garrafões
de água mineral mantidos em contato direto com o chão; b) sanitário dos
funcionários: instalações elétricas desprotegidas, ausência de lixeiras
com tampa e pedal, suportes de sabonete líquido e papel toalha
desabastecidos; c) sanitários dos alunos: feminino - suportes de
sabonetes líquidos e papel toalha desabastecidos; d) presença de
entulhos (materiais e equipamentos em desuso); e) armários
enferrujados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.102/2023
Recife, 6 de janeiro de 2023

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso V, que "Art. 71.
Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com: ... V - obras de infra estrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regularização da estrutura higiênico-sanitária
da Escola Municipal Engenheiro Ednaldo Miranda";

2) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
apresente as medidas administrativas adotadas, a fim de sanar as
irregularidades físicas constatadas no âmbito da Escola Municipal
Engenheiro Ednaldo Miranda, bem como informações atualizadas
acerca da execução do projeto de adequação das privadas localizadas
no sanitário feminino dos alunos;

3) Decorrido o prazo supra, com ou sem resposta, à conclusão;

4) Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

5) Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 06 de janeiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ
Procedimento nº 01703.000.010/2023 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, em exercício cumulativo na Promotoria
de Justiça de Saloá, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição
da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da
Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil Eletrônico, por migração dos autos físicos já existentes,
com o fim de investigar possíveis irregularidades apontadas pelo
Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco – COREN, no
município de Paranatama.

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
disciplinando o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e
Procedimentos outros destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos
Transindividuais;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente que dispõe em
seu art. 196 que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.”;

CONSIDERANDO que “São de relevância pública as ações e serviços
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física
ou jurídica de direito privado.” (CF/88, art. 197);

CONSIDERANDO o Relatório de Fiscalização do Conselho Regional de
Enfermagem de Pernambuco – COREN, na qual consta diversos
municípios, dentre eles, Saloá e Paranatama;

CONSIDERANDO o teor da Lei 8.429/1992, modificada pela Lei
14.230/2021, na qual dispõe sobre atos de improbidade administrativa
que causam enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e atentam contra
os princípios da Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da migração dos presentes
autos para o meio eletrônico, tendo em vista a existência do Inquérito
Civil tramitando fisicamente desde 2016.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01703.000.010/2023
Recife, 16 de janeiro de 2023 RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, a fim de averiguar se
efetivamente continua existindo as irregularidades apresentadas no
Relatório do COREN, referente ao município de Paranatama, visando à
adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme seja o
caso, determinando, desde logo:

1. o encaminhamento de cópia desta portaria por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público e Saúde, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP;

2. que sejam novamente protocoladas às f ls. 137 até 190
correspondentes aos autos físicos existentes neste procedimento, tendo
em vista que estão em posição contrária a leitura (cabeça para baixo) o
que dificulta a análise da documentação.

3. que seja reiterado o Ofício nº 014/2022 ao Conselho Regional de
Enfermagem de Pernambuco.

Cumpra-se.

Saloá/PE, 16 de janeiro de 2023.

MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.137/2022 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil 01998.000.137/2022

Assunto: Improbidade administrativa (10011)

Investigado(s): Carlos Frederico Cabral da Silveira

Objeto: Apurar, à luz da Lei nº 8.429/92, as circunstâncias e as
consequências de ter o investigado, no período de 1º de agosto de 2014
a 1º de setembro de 2018, haver acumulado dois cargos de médico na
estrutura da Administração Direta do Município de Recife, PE, e um
terceiro cargo de médico na Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho, PE,
com colisão de horários, a permitir-se a percepção de remuneração sem
a devida contraprestação de serviço, o que, em tese, configura ato de
improbidade que importa enriquecimento ilícito.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 15ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à
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prática de atos de improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade
Administrativa e do Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos
atos de Estado, quando praticados com violação da Probidade
Administrativa; IV – promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013,
a responsabilização objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a Administração Pública, previstos no seu art. 5º, em especial
para aplicação das sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira
isolada ou em conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.000.137/2022
e que os elementos constantes dele ainda não permitem a exata
delimitação de condutas ilícitas à luz da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública ou ação de improbidade
administrativa, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis
ou, ainda, celebração de acordo de não persecução civil ou o
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar, à luz da Lei nº 8.429/92, as
circunstâncias e as consequências de ter o investigado, no período de
1º de agosto de 2014 a 1º de setembro de 2018, haver acumulado dois
cargos de médico na estrutura da Administração Direta do Município de
Recife, PE, e um terceiro cargo de médico na Prefeitura do Cabo de
Santo Agostinho, PE, com colisão de horários, a permitir-se a percepção
de remuneração sem a devida contraprestação de serviço, o que, em
tese, configura ato de improbidade que importa enriquecimento ilícito";

2.  encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3. expeça-se ofício à Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho para que,
em 10 (dez) dias úteis, informe se o servidor Carlos Frederico Cabral de
Oliveira, matrícula nº 033002, ainda possui vínculo com aquele órgão,
apresentando, em caso positivo, respectiva ficha funcional com telefone,
e-mail e endereço do referido agente; e, em caso negativo, que nos
remeta cópia do ato que o tenha desligado do serviço daquele
município;

4. diligencie a Secretaria desta PJDCCAP a realização de pesquisa, no
sítio eletrônico do Tribunal de Contas de Pernambuco, com o objetivo de
trazer aos autos cópia da decisão final proferida no âmbito do Processo
TC nº 1855511-1, no qual auditores elaboraram relatório a respeito dos
mesmos

fatos aqui apurados, mas também indicaram a possibilidade de
responsabilização dos superiores hierárquicos do investigado, de tudo
se lavrando certidão, de modo a permitir que o titular desta 15ª
PJDCCAP avalie a necessidade de incluir aqui outros agentes como
investigados.

Com a resposta ou exauridos 10 (dez) dias úteis, voltem-me os autos
conclusos.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Recife, 13 de janeiro de 2023.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no exercício simultâneo da 15ª PJDCCAP
Matrícula nº 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 004/2023

A Organizadora do evento a ser realizado intitulado “Aniversário da
Arena de Brejo Mix ”, localizado Rua Dr. José Nery, Brejo da Madre de
Deus-PE, neste ato representado pelo senhor JOBSON WILLAMES
BARROS SILVA, inscrita no CPF/MF sob o nº 050.194.084-76, portador
residente no Sítio Tambor, município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art.
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243, a conduta de “vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar
ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos
cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica,
ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado Aniversário da Arena Brejo Mix, a ser realizado no dia
21/01/2023,  localizado na Rua Dr. José Nery, centro de Brejo da Madre
de Deus-PE, iniciando às 20h e finalizando às 24h do mesmo dia sem
tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – O presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 05 de Janeiro de 2022.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOBSON WILLAMES BARROS SILVA
Organizador
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ANEXO DO AVISO nº 06/2023-CSMP 
 
 

V.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Portaria de Instauração do: 

1. 02159.000.192/2022 3ª PJ Abreu e Lima PA 02159.000.192/2022 

2. 01409.000.003/2022 PJ Brejo da Madre de Deus IC 01409.000.003/2022 

3. 02420.000.132/2022 PJ Fernando de Noronha IC 02420.000.132/2022 

4. 01657.000.152/2020 2ª PJ Custódia  PA 01657.000.152/2020 

5. 01636.000.150/2022 PJ Angelim PA 01636.000.150/2022 

6. 02420.000.136/2022 PJ Fernando de Noronha IC 02420.000.136/2022 

7. 02420.000.137/2022 PJ Fernando de Noronha IC 02420.000.137/2022 

8. 02058.000.289/2022 10ª PJDC Capital  PA 02058.000.289/2022 

9. 01699.000.023/2022 PJ Quipapá  PA 01699.000.023/2022 

10. 01891.003.197/2022 29ª PJDC Capital  PA 01891.003.197/2022 

11. 02144.000.090/2022 
6ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes  

IC 02144.000.090/2022 

12. 02286.000.024/2021 4ª PJ Arcoverde IC 02286.000.024/2021 

13. 01891.003.190/2022 29ª PJDC Capital  PA 01891.003.190/2022 

14. 02288.000.292/2020 4ª PJ Arcoverde IC 02288.000.292/2020 

15. 02291.000.137/2020 
4ª PJ Arcoverde 

IC 02291.000.137/2020 

16. 02058.000.293/2022 10ª PJDC Capital  PA 02058.000.293/2022 

17. 02058.000.298/2022 10ª PJDC Capital  PA 02058.000.298/2022 

18. 02144.000.109/2022 
6ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes  

IC 02144.000.109/2022 

19. 02144.000.105/2022 
6ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes  

IC 02144.000.105/2022 

20. 02144.000.088/2022 
6ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes  

IC 02144.000.088/2022 

21. 01409.000.053/2022 PJ Brejo da Madre de Deus  IC 01409.000.053/2022 

22. 01409.000.524/2021 PJ Brejo da Madre de Deus  IC 01409.000.524/2021 

23. 02053.001.280/2022 19ª PJDC Capital  IC 02053.001.280/2022 

24. 01703.000.001/2023 PJ Saloá IC 01703.000.001/2023  

25. 02412.000.006/2022 
2ª PJ Cível de Santa Cruz 
do Capibaribe 

IC 02412.000.006/2022 

26. 02090.000.105/2022 2ª PJDC Garanhuns  IC 02090.000.105/2022 

27. 01973.000.459/2022 3ª PJDC Paulista  PA 01973.000.459/2022 

28. 02053.002.208/2022 17ª PJDC Capital  IC 02053.002.208/2022 
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29. 01973.000.383/2022 3ª PJDC Paulista  PA 01973.000.383/2022 

30. 01592.000.024/2022 PJ Parnamirim  PA 01592.000.024/2022 

31. 01727.000.015/2022 PJ Verdejante  IC 01727.000.015/2022 

32. 01727.000.017/2022 PJ Verdejante  IC 01727.000.017/2022 

33. 01727.000.020/2022 PJ Verdejante  IC 01727.000.020/2022 

34. 02198.000.174/2022 
1ª PJ Cível de São 
Lourenço da Mata  

IC 02198.000.174/2022 

35. 02053.000.564/2022 17ª PJDC Capital  IC 02053.000.564/2022 

36. 02030.000.186/2022 2ª PJ Bezerros PA 02030.000.186/2022 

37. 02030.000.188/2022 2ª PJ Bezerros PA 02030.000.188/2022 

38. 01998.001.702/2022 26ª PJDC Capital  PP 01998.001.702/2022 

39. 01975.000.091/2022 4ª PJDC Paulista  IC 01975.000.091/2022 

40. 01975.000.087/2022 4ª PJDC Paulista  IC 01975.000.087/2022 

41. 02053.001.168/2022 17ª PJDC Capital  IC 02053.001.168/2022 

42. 01727.000.021/2022 PJ Verdejante  IC 01727.000.021/2022 

43. 01727.000.022/2022 PJ Verdejante  IC 01727.000.022/2022 

44. 02299.000.246/2022 1ª PJ Cível de Ipojuca  PA 02299.000.246/2022 

45. 02225.000.197/2021 PJ Catende  IC 02225.000.197/2021  

 
V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunicação de 

Conversão do: 

1. 02420.000.139/2022 PJ Fernando de Noronha  PP em IC  

2. 01975.000.109/2022 4ª PJDC Paulista  PP em IC  

3. 01789.000.136/2021 PJ São Bento da Una  PP em IC  

4. 02053.002.777/2021 17ª PJDC Capital  PP em IC  

5. 01649.000.259/2021 PJ Capoeiras  PP em IC  

6. 01649.000.202/2021 PJ Capoeiras  PP em IC  

7. 01649.000.203/2021 PJ Capoeiras  PP em IC  

 
V.III – Prorrogação de Prazo: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunica Prorrogação de 

Prazo do: 

1. 02053.002.013/2020 16ª PJDC Capital  IC 02053.002.013/2020 

2. 02053.002.976/2021 19ª PJDC Capital  IC 02053.002.976/2021 

3. 02053.001.009/2021 19ª PJDC Capital  IC 02053.001.009/2021 

4. 01998.000.839/2020 44ª PJDC Capital IC 01998.000.839/2020 

5. 02009.000.036/2020 20ª PJDC Capital IC 02009.000.036/2020 

6. 01690.000.126/2020 PJ Palmeirina IC 01690.000.126/2020 

7. 02061.002.666/2020 11ª PJDC Capital  IC 02061.002.666/2020 

8. 
02328.000.326/2021 3ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho  
IC 02328.000.326/2021 

9. 02053.000.998/2021 16ª PJDC Capital  IC 02053.000.998/2021 

10. 02053.001.787/2020 16ª PJDC Capital  IC 02053.001.787/2020 
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V.IV – Suspeição: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM/PJE Interessada: Assunto: 

1. 
0003630-18.2020.8.17.0001 2ª PJ Criminal Capital Comunica averbação de 

suspeição no Processo nº 
0003630-18.2020.8.17.0001 

2. 
0002942-31.2022.8.17.3220 2ª PJ Salgueiro Comunica averbação de 

suspeição no Processo nº 
0002942-31.2022.8.17.3220 

3. 
02418.000.224/2022 38ª PJ Criminal 

Capital 
Comunica averbação de 
suspeição no Processo nº 
02418.000.224/2022 

 
V.V – Recomendação: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
01897.000.061/2021 1ª PJDC Olinda Expedição da Recomendação no 

SIM 01897.000.061/2021 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 

15.01.23 Domingo 13:00 às 17:00 h 
 

Criminal 
Rogério dos Santos Silva Júnior 

Vanessa Morais de Carvalho 
 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 

15.01.23 Domingo 13:00 às 17:00 h 
 

Criminal 
Matheus Chalegre Brissantt do Nascimento 

Vanessa Morais de Carvalho 
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